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DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO 

FISCAL. IPTU. BAIXO VALOR. EXTINÇÃO COM FUNDAMENTO NO TEMA 1.184 DO 

STF E NA RESOLUÇÃO CNJ Nº 547/2024. AUSÊNCIA DE PRÉVIA INTIMAÇÃO DA 

FAZENDA PÚBLICA. VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO E À VEDAÇÃO À DECISÃO-

SURPRESA. ERROR IN PROCEDENDO. SENTENÇA ANULADA. RECURSO PROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 

1. Apelação cível interposta pelo Município de Rio das Ostras contra sentença que 

extinguiu, sem resolução do mérito, execução fiscal destinada à cobrança de créditos 

tributários de IPTU, com fundamento na ausência de interesse de agir, em razão do 

baixo valor do débito e da paralisação do feito. O Município sustenta a nulidade da 

sentença por ausência de prévia intimação para manifestação acerca da aplicação do 

Tema nº 1.184 do STF e da Resolução CNJ nº 547/2024. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível extinguir execução fiscal de 

baixo valor, com fundamento no Tema nº 1.184 do STF e na Resolução CNJ nº 

547/2024, sem prévia intimação da Fazenda Pública para manifestação acerca da 

incidência das normas e adoção das providências pertinentes. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 

3. O Tema nº 1.184 do STF reconhece a legitimidade da extinção de execução fiscal de 

baixo valor por ausência de interesse de agir, em atenção ao princípio constitucional 

da eficiência administrativa, observada a competência de cada ente federado. 

4. A Resolução CNJ nº 547/2024 estabelece diretrizes para a extinção de execuções 

fiscais de baixo valor, devendo sua aplicação observar os parâmetros nela previstos e 

as garantias processuais das partes. 

5. No caso, embora o valor da execução seja inferior ao limite previsto na Resolução 

CNJ nº 547/2024, o Município não foi previamente intimado para se manifestar acerca 

da incidência da medida e da adoção das providências necessárias ao prosseguimento 

do feito. 

6. A extinção da execução fiscal sem prévia oportunidade de manifestação da Fazenda 

Pública viola os arts. 9º e 10 do CPC e configura error in procedendo, por inobservância 

do contraditório e da vedação à decisão-surpresa. 

7. O IAC nº 0079182-93.2024.8.19.0000 do TJRJ estabelece diretrizes para a aplicação 

da Resolução CNJ nº 547/2024, admitindo a concessão de prazo para que o ente 





 
 

TJRJ – 1° NÚCLEO DIGITAL EM SEGUNDO GRAU - EXECUÇÃO FISCAL – APELAÇÃO CÍVEL – PROC. 0046421-29.2006.8.19.0068 – PAG. 2/8 

exequente promova as diligências necessárias ao prosseguimento da execução antes 

da extinção do feito. 

IV. DISPOSITIVO E TESE 

8. Provimento do recurso. Anulação da sentença. 

Tese de julgamento: A extinção de execução fiscal de baixo valor, com fundamento 

no Tema nº 1.184 do STF e na Resolução CNJ nº 547/2024, exige prévia oportunidade 

de manifestação da Fazenda Pública acerca da incidência da medida e das 

providências necessárias ao prosseguimento do feito. A ausência de prévia intimação 

configura error in procedendo, por violação ao contraditório e à vedação à decisão-

surpresa. 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

Trata-se de recurso de apelação interposto pelo MUNICÍPIO DE RIO 

DAS OSTRAS contra sentença - doc. 51 - que extinguiu, sem resolução do mérito, a 

execução fiscal ajuizada para cobrança de créditos tributários de IPTU dos exercícios 

de 2001 e 2002, no valor de R$3.282,31, ao fundamento de ausência de interesse de 

agir, em razão do baixo valor do débito e da paralisação do feito. O MUNICÍPIO apelou, 

sustentando, em síntese, a ocorrência de error in procedendo, ao argumento de que não 

foi previamente intimado para se manifestar acerca da aplicação do Tema nº 1.184 do 

STF e da Resolução CNJ nº 547/2024, tampouco lhe foi oportunizada a adoção das 

providências necessárias ao prosseguimento da execução. Requer a anulação da 

sentença e o regular prosseguimento do feito (doc. 64). Sem contrarrazões. Recurso 

tempestivo, conforme certidão de doc. 76. Em juízo de retratação, a sentença foi 

mantida, por seus próprios fundamentos (doc. 79). 

 

É O RELATÓRIO. DECIDO: 

 

Conheço do recurso, pois presentes os requisitos de admissibilidade. 

 

A controvérsia restringe-se à possibilidade de extinção da execução 

fiscal de baixo valor sem prévia intimação da Fazenda Pública para se manifestar 

acerca da incidência do Tema nº 1.184 do STF e da Resolução CNJ nº 547/2024. 

 

O recurso merece provimento e, de início, impende ressaltar que o 

prazo de suspensão previsto no artigo 40, da LEF, não se confunde nem se correlaciona 

com a Resolução 547/2024 do CNJ, que motivou a extinção do feito.  
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O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 1.355.208/SC, 

sob o regime da repercussão geral (Tema nº 1.184), firmou entendimento no sentido 

de que é legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor por ausência de interesse 

de agir, em atenção ao princípio constitucional da eficiência administrativa, observada 

a competência constitucional de cada ente federado. Confira-se: 

 

“DECISÃO: O TRIBUNAL, POR MAIORIA, APRECIANDO O TEMA 1.184 DA REPERCUSSÃO GERAL, 

NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO, NOS TERMOS DO VOTO DA RELATORA, 

VENCIDOS OS MINISTROS DIAS TOFFOLI E GILMAR MENDES E, PARCIALMENTE, O MINISTRO 

LUIZ FUX. POR UNANIMIDADE, FOI FIXADA A SEGUINTE TESE: "1. É LEGÍTIMA A EXTINÇÃO DE 

EXECUÇÃO FISCAL DE BAIXO VALOR PELA AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR TENDO EM 

VISTA O PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA, RESPEITADA A 

COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL DE CADA ENTE FEDERADO. 2. O AJUIZAMENTO DA 

EXECUÇÃO FISCAL DEPENDERÁ DA PRÉVIA ADOÇÃO DAS SEGUINTES PROVIDÊNCIAS: A) 

TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO OU ADOÇÃO DE SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA; E B) PROTESTO 

DO TÍTULO, SALVO POR MOTIVO DE EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA, COMPROVANDO-SE A 

INADEQUAÇÃO DA MEDIDA. 3. O TRÂMITE DE AÇÕES DE EXECUÇÃO FISCAL NÃO IMPEDE OS 

ENTES FEDERADOS DE PEDIREM A SUSPENSÃO DO PROCESSO PARA A ADOÇÃO DAS MEDIDAS 

PREVISTAS NO ITEM 2, DEVENDO, NESSE CASO, O JUIZ SER COMUNICADO DO PRAZO PARA AS 

PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS". PRESIDÊNCIA DO MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO. PLENÁRIO, 

19.12.2023.” 

 

Em seguida, dando cumprimento ao referido precedente, o Conselho 

Nacional de Justiça editou a Resolução nº 547/2024, instituindo as diretrizes aplicáveis 

à extinção das execuções de baixo valor, autorizada pela Corte Suprema, determinando 

a extinção de executivos fiscais com valor histórico de até R$10.000,00, desde que sem 

movimentação útil há mais de um ano, sem citação do executado ou, ainda que citado, 

não tenham sido localizados bens penhoráveis. 

 

Importante definir que movimentação útil diz respeito a atos 

processuais que sejam efetivamente profícuos, idôneos e aptos a impulsionar o regular 

andamento do feito, produzindo efeitos jurídicos concretos ou viabilizando a prática 

de medidas necessárias à satisfação do crédito ou à instrução processual.  

 

O próprio CNJ, em consulta formulada sob o nº 0002087-

16.2024.2.00.0000, definiu que o conceito de movimentação útil está previsto no art. 

921, §4º-A do CPC, que estabelece:  

 

“§4º-A A EFETIVA CITAÇÃO, INTIMAÇÃO DO DEVEDOR OU CONSTRIÇÃO DE BENS 

PENHORÁVEIS INTERROMPE O PRAZO DE PRESCRIÇÃO, QUE NÃO CORRE PELO TEMPO 





 
 

TJRJ – 1° NÚCLEO DIGITAL EM SEGUNDO GRAU - EXECUÇÃO FISCAL – APELAÇÃO CÍVEL – PROC. 0046421-29.2006.8.19.0068 – PAG. 4/8 

NECESSÁRIO À CITAÇÃO E À INTIMAÇÃO DO DEVEDOR, BEM COMO PARA AS FORMALIDADES 

DA CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL, SE NECESSÁRIA, DESDE QUE O CREDOR CUMPRA OS PRAZOS 

PREVISTOS NA LEI PROCESSUAL OU FIXADOS PELO JUIZ”.  

 

Posteriormente, no julgamento do Incidente de Assunção de 

Competência nº 0079182-93.2024.8.19.0000, este Tribunal consolidou o 

entendimento de que a aplicação da Resolução CNJ nº 547/2024 deve observar as 

diretrizes nela previstas, com a concessão de prazo ao exequente para a promoção de 

diligências voltadas ao prosseguimento da execução, antes da extinção do feito: 

 

“INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA PARA COMPOR DIVERGÊNCIA ENTRE CÂMARAS 

DO TRIBUNAL – ART. 947, § 4º, DO CPC - APELAÇÃO CÍVEL – DIREITO TRIBUTÁRIO E 

PROCESSUAL CIVIL – EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL – TEMA 1.184 DO STF E RESOLUÇÃO 

547/2024 DO CNJ – DIVERGÊNCIA EQUACIONADA, ESTABELECENDO-SE DIRETRIZES 

VINCULANTES. (...)  

 

I) RATIFICA-SE A DECISÃO ENCARTADA NO INDEXADOR Nº 1.560 PARA ESTABELECER QUE 

NENHUMA DECISÃO LOCAL PODERÁ DISSOCIAR-SE DAS DISPOSIÇÕES DOS ATOS 

NORMATIVOS EXPEDIDOS PELO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA PARA CUMPRIMENTO DAS 

DECISÕES TEMÁTICAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, NOMEADAMENTE AS QUESTÕES 

OBJETO DAS DIVERGÊNCIAS QUE ENSEJARAM ESTE IAC; 

II) DECLARA-SE QUE O VALOR DE R$10.000,00 (DEZ MIL REAIS), PREVISTO PELO § 1º DO 

ARTIGO 1º DA RESOLUÇÃO CNJ Nº 547/2024, NÃO REPRESENTA O PISO PARA AJUIZAMENTO 

DE EXECUÇÕES FISCAIS, MAS SIM CRITÉRIO PARA EXTINÇÃO DE EXECUTIVOS FISCAIS JÁ 

AJUIZADOS E NOS QUAIS SE VERIFIQUEM, CUMULATIVAMENTE, AUSÊNCIA DE 

MOVIMENTAÇÃO ÚTIL HÁ MAIS DE UM ANO E INEXISTÊNCIA DE EFETIVA PENHORA DE BENS;  

III) FACULTA-SE INTERVENÇÃO JURISDICIONAL EM QUALQUER PROCESSO DE VALOR NÃO 

SUPERIOR A R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS) QUE SE ENCONTRE PARALISADO POR INÉRCIA DO 

CREDOR, AINDA QUE EM TEMPO INFERIOR A UM ANO, FACULTADA CONCESSÃO DE PRAZO 

MÍNIMO DE TRÊS MESES, PARA QUE O EXEQUENTE PROMOVA A CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO DE 

DEVEDOR PARA CUMPRIMENTO DAS FORMALIDADES NECESSÁRIAS À FORMALIZAÇÃO DE 

NECESSÁRIA CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL, TUDO SOB PENA DE EXTINÇÃO PROVISÓRIA DO 

PROCESSO.  

IV) VOLTAM A TER TRAMITAÇÃO PROCESSUAL NORMAL OS PROCESSOS QUE FICARAM 

SUSPENSOS POR FORÇA DA DECISÃO PROFERIDA NO INDEXADOR Nº 1.560, PODENDO OS 

FEITOS SER ENCAMINHADOS A DISTRIBUIÇÃO DE UMA DAS CÂMARAS DE DIREITO PÚBLICO. 

RIO DE JANEIRO, DESEMBARGADOR EDSON AGUIAR DE VASCONCELOS RELATOR DATA DE 

JULGAMENTO: 28/08/2025 DATA DE PUBLICAÇÃO: 02/09/2025” 

 

No caso concreto, embora o valor da execução possa ser inferior ao 

limite estabelecido pela Resolução, a extinção ocorreu sem que o Município fosse 

previamente intimado para se manifestar sobre a incidência das referidas normas e 

comprovar a adoção das providências pertinentes. 
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De fato, antes da sentença, o MUNICÍPIO havia requerido o arresto on 

line nas contas bancárias do executado, como medida cautelar destinada a garantir 

futura penhora (doc. 31), requerimento que não foi apreciado pelo juízo a quo. 

Ademais, não lhe foi oportunizada manifestação específica acerca da eventual extinção 

do feito por ausência de interesse de agir. 

 

A fundamentação da sentença se limita à exposição das diretrizes 

estabelecidas pelo Tema n. 1.184 do Supremo Tribunal Federal, pelo Resolução CNJ n. 

547/2024 e pelo IAC n. 0079182-93.2024.8.19.0000, sem correlacioná-las, de forma 

específica, com o quadro fático-processual dos autos. 

 

A extinção, nessas circunstâncias, viola os princípios do contraditório 

e da não surpresa, previstos nos arts. 9º e 10 do CPC, configurando error in procedendo. 

 

Embora o Tema nº 1.184 do STF reconheça a legitimidade da extinção 

das execuções fiscais de baixo valor, sua aplicação deve observar as providências e os 

parâmetros estabelecidos na Resolução CNJ nº 547/2024, assegurando-se à Fazenda 

Pública a oportunidade de se manifestar previamente sobre a incidência da medida. 

Confira-se a jurisprudência desta Corte, nesse sentido: 

 

EMENTA. DIREITO TRIBUTÁRIO E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO 

FISCAL. MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS. EXECUÇÃO FISCAL DE BAIXO VALOR. EXTINÇÃO COM 

FUNDAMENTO NO TEMA 1.184 DA REPERCUSSÃO GERAL E NA RESOLUÇÃO CNJ Nº 547/2024. 

AUSÊNCIA DE PRÉVIA INTIMAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO 

DEVIDO PROCESSO LEGAL E DA VEDAÇÃO À DECISÃO SURPRESA. NULIDADE DA SENTENÇA. 

PROVIMENTO AO RECURSO. 

 

I. CASO EM EXAME 

1. APELAÇÃO CÍVEL INTERPOSTA PELO MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS CONTRA SENTENÇA 

QUE EXTINGUIU EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA PARA COBRANÇA DE CRÉDITO INSCRITO EM 

DÍVIDA ATIVA, COM FUNDAMENTO NO TEMA Nº 1.184 DA REPERCUSSÃO GERAL DO STF E NA 

RESOLUÇÃO CNJ Nº 547/2024.  

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

2. A QUESTÃO EM DISCUSSÃO CONSISTE EM VERIFICAR SE A EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL, 

COM FUNDAMENTO NO TEMA Nº 1.184 DO STF E NA RESOLUÇÃO CNJ Nº 547/2024, OBSERVOU 

AS GARANTIAS DO CONTRADITÓRIO, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DA VEDAÇÃO À DECISÃO 

SURPRESA. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 

3. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, NO JULGAMENTO DO TEMA 1.184 DA REPERCUSSÃO 

GERAL, RECONHECE A LEGITIMIDADE DA EXTINÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL DE BAIXO VALOR 
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POR AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR, COM FUNDAMENTO NO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL 

DA EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA.  

4. A RESOLUÇÃO CNJ Nº 547/2024 DETERMINA A EXTINÇÃO DAS EXECUÇÕES FISCAIS DE 

VALOR INFERIOR A R$ 10.000,00 QUANDO, SEM CITAÇÃO DO EXECUTADO, NÃO HOUVER 

MOVIMENTAÇÃO ÚTIL HÁ MAIS DE UM ANO OU, AINDA QUE CITADO, NÃO FOREM 

LOCALIZADOS BENS PENHORÁVEIS.  

5. O INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA Nº 0079182-93.2024.8.19.0000 DESTE 

TRIBUNAL FIXA DIRETRIZ VINCULANTE NO SENTIDO DE QUE O VALOR DE R$ 10.000,00 

CONSTITUI CRITÉRIO OBJETIVO PARA EXTINÇÃO DE EXECUÇÕES JÁ AJUIZADAS, DESDE QUE 

CUMULADAS A AUSÊNCIA DE MOVIMENTAÇÃO ÚTIL POR MAIS DE UM ANO E A INEXISTÊNCIA 

DE EFETIVA PENHORA.  

6. A OBSERVÂNCIA DO TEMA Nº 1.184 DO STF E DA RESOLUÇÃO CNJ Nº 547/2024 NÃO 

AFASTA A INCIDÊNCIA DAS GARANTIAS FUNDAMENTAIS DO CONTRADITÓRIO, DO DEVIDO 

PROCESSO LEGAL E DA VEDAÇÃO À DECISÃO SURPRESA.  

7. EMBORA A SENTENÇA TENHA SIDO FORMALMENTE FUNDAMENTADA NA AUSÊNCIA DE 

INTERESSE DE AGIR, SUA MOTIVAÇÃO ESTÁ ASSENTADA NA SUPOSTA INÉRCIA DA 

FAZENDA PÚBLICA, CIRCUNSTÂNCIA QUE ATRAI A NECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO 

DA PARTE PARA SUPRIMENTO DA FALTA, NOS TERMOS DO ART. 485, § 1º, DO CPC. 

8. NÃO CONSTA DOS AUTOS CERTIDÃO DE AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA FAZENDA 

PÚBLICA, TAMPOUCO INTIMAÇÃO ESPECÍFICA ACERCA DA POSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO 

DA EXECUÇÃO FISCAL. ALÉM DISSO, A SENTENÇA NÃO CORRELACIONA DE FORMA 

INDIVIDUALIZADA AS DIRETRIZES DO TEMA Nº 1.184 DO STF, DA RESOLUÇÃO CNJ Nº 

547/2024 E DO IAC Nº 0079182-93.2024.8.19.0000 COM AS PARTICULARIDADES DO CASO 

CONCRETO. 

9. A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM PRÉVIA OPORTUNIDADE DE MANIFESTAÇÃO DA 

FAZENDA PÚBLICA ACERCA DOS FUNDAMENTOS ADOTADOS PELO JUÍZO VIOLA OS ARTS. 

9º E 10 DO CPC E CONFIGURA ERROR IN PROCEDENDO. 

IV. DISPOSITIVO E TESE 

10. PROVIMENTO AO RECURSO. 

 

TESE DE JULGAMENTO: "A EXTINÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL DE BAIXO VALOR COM 

FUNDAMENTO NO TEMA Nº 1.184 DO STF E NA RESOLUÇÃO CNJ Nº 547/2024 NÃO AFASTA A 

OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO, DA VEDAÇÃO À DECISÃO SURPRESA E DO DEVIDO 

PROCESSO LEGAL.” 

DISPOSITIVOS RELEVANTES CITADOS: CPC, ARTS. 9º, 10, 485, VI, E 932, V, "A"; RESOLUÇÃO CNJ 

Nº 547/2024, ART. 1º, CAPUT E §§ 1º E 5º. 

JURISPRUDÊNCIA RELEVANTE CITADA: SÚMULA Nº 168 DO TJRJ; TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL Nº 1.184 DO STF; TJRJ, IAC N.º 0079182-93.2024.8.19.0000; TJRJ, APELAÇÃO CÍVEL Nº 

0011318-09.2016.8.19.0068, DES(A). ALEXANDRE TEIXEIRA DE SOUZA, QUINTA CÂMARA DE 

DIREITO PÚBLICO (ANTIGA 16ª CÂMARA CÍVEL), DATA DE JULGAMENTO: 28/05/2026, DATA 

DE PUBLICAÇÃO: 28/05/2026; TJRJ, APELAÇÃO CÍVEL Nº 3004335-25.2025.8.19.0068, DES(A). 

ROSE MARIE PIMENTEL MARTINS, QUINTA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO (ANTIGA 16ª 

CÂMARA CÍVEL), DATA DE JULGAMENTO: 28/05/2026, DATA DE PUBLICAÇÃO: 28/05/2026. 

(0009036-90.2019.8.19.0068 - APELAÇÃO. DES(A). CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO 

FILHO - JULGAMENTO: 17/08/2026 - 1° NÚCLEO DIGITAL EM SEGUNDO GRAU - EXECUÇÃO 

FISCAL). 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO. AUSÊNCIA DE PRÉVIA INTIMAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. 

NULIDADE RECONHECIDA. SENTENÇA ANULADA. 

I. CASO EM EXAME 

1. APELAÇÃO CÍVEL INTERPOSTA POR ENTE MUNICIPAL CONTRA SENTENÇA QUE EXTINGUIU 

EXECUÇÃO FISCAL DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, COM 

FUNDAMENTO NO TEMA 1.184 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E NA RESOLUÇÃO CNJ Nº 

547/2024. 

2. O MUNICÍPIO SUSTENTA NULIDADE DA SENTENÇA, ALEGANDO AUSÊNCIA DE PRÉVIA 

INTIMAÇÃO PARA MANIFESTAÇÃO SOBRE AS PROVIDÊNCIAS PREVISTAS NO TEMA 1.184 DO 

STF E NA RESOLUÇÃO CNJ Nº 547/2024, BEM COMO IMPOSSIBILIDADE DE REQUERER O 

SOBRESTAMENTO DA EXECUÇÃO. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

3. A QUESTÃO EM DISCUSSÃO CONSISTE EM SABER SE É POSSÍVEL EXTINGUIR EXECUÇÃO 

FISCAL DE BAIXO VALOR, POR AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL, SEM PRÉVIA 

INTIMAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA PARA MANIFESTAÇÃO ACERCA DAS PROVIDÊNCIAS 

PREVISTAS NO TEMA 1.184 DO STF E NA RESOLUÇÃO CNJ Nº 547/2024. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 

4. O TEMA 1.184 DO STF E A RESOLUÇÃO CNJ Nº 547/2024 AUTORIZAM A EXTINÇÃO DE 

EXECUÇÕES FISCAIS DE BAIXO VALOR, MAS CONDICIONAM A MEDIDA À OBSERVÂNCIA DO 

CONTRADITÓRIO E À PRÉVIA OPORTUNIDADE DE MANIFESTAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. 

5. O § 5º DO ART. 1º DA RESOLUÇÃO CNJ Nº 547/2024 ASSEGURA À FAZENDA PÚBLICA O 

DIREITO DE REQUERER, NO PRAZO DE ATÉ 90 DIAS, A NÃO APLICAÇÃO DA REGRA DE 

EXTINÇÃO, CASO DEMONSTRE POSSIBILIDADE DE LOCALIZAÇÃO DE BENS DO DEVEDOR. 

6. A EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL, SEM PRÉVIA INTIMAÇÃO DO ENTE EXEQUENTE, 

CONFIGURA DECISÃO-SURPRESA E VIOLA OS ARTS. 9º E 10 DO CPC. 

7. A MANIFESTAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA PODE INFLUIR CONCRETAMENTE NO 

RESULTADO DO PROCESSO, SEJA PELA DEMONSTRAÇÃO DE ADOÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS 

EXTRAJUDICIAIS, SEJA PELO REQUERIMENTO DE SUSPENSÃO DO FEITO OU DE NÃO 

APLICAÇÃO TEMPORÁRIA DA REGRA DE EXTINÇÃO. 

8. A NULIDADE DA SENTENÇA DECORRE DA INOBSERVÂNCIA DE ETAPA PROCESSUAL 

NECESSÁRIA À APLICAÇÃO DO TEMA 1.184 DO STF E DA RESOLUÇÃO CNJ Nº 547/2024. 

IV. DISPOSITIVO E TESE 

9. RECURSO PROVIDO. SENTENÇA ANULADA. DETERMINAÇÃO DE RETORNO DOS AUTOS AO 

JUÍZO DE ORIGEM PARA REGULAR PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL, COM PRÉVIA 

INTIMAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA PARA MANIFESTAÇÃO E EVENTUAL ADOÇÃO DAS 

PROVIDÊNCIAS PREVISTAS NO TEMA 1.184 DO STF E NA RESOLUÇÃO CNJ Nº 547/2024. 

 

_TESE DE JULGAMENTO_: "1. A EXTINÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL DE BAIXO VALOR, COM 

FUNDAMENTO NO TEMA 1.184 DO STF E NA RESOLUÇÃO CNJ Nº 547/2024, EXIGE PRÉVIA 

INTIMAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA PARA MANIFESTAÇÃO E EVENTUAL ADOÇÃO DAS 

PROVIDÊNCIAS ALI PREVISTAS. 2. A AUSÊNCIA DE PRÉVIA INTIMAÇÃO CONFIGURA NULIDADE 

POR VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO E À VEDAÇÃO À DECISÃO-SURPRESA." 

_DISPOSITIVOS RELEVANTES CITADOS_: CPC, ARTS. 9º, 10 E 932, V; RESOLUÇÃO CNJ Nº 

547/2024, ART. 1º, §§ 1º E 5º. 

_JURISPRUDÊNCIA RELEVANTE CITADA_: STF, RE 1.355.208 (TEMA 1.184); TJ-RJ, IAC Nº 

0079182-93.2024.8.19.0000. 
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Assim, a sentença deve ser anulada, para que o MUNICÍPIO seja 

intimado a se manifestar acerca da aplicação do Tema nº. 1.184 do STF e da Resolução 

CNJ n. 547/2024, harmonizados com os artigos 9º e 10, ambos do CPC, prosseguindo-

se o feito na forma de direito. 

 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso para anular a sentença e 

determinar o regular prosseguimento da execução fiscal, com prévia intimação do 

Município, na forma dos artigos 75, III e 269, §3º, ambos do CPC, para se manifestar 

acerca da aplicação do Tema nº 1.184 do STF e da Resolução CNJ nº 547/2024 

 

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 2026 

 

 

F A B I O   D U T R A 

DESEMBARGADOR 
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